
ESTADO DA PARAiBA
MUNICiPIO DE MANA|RA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no í64, centro - CEP:58.995400 - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.í48.í3í/000í-95. (083) 3458-í0M.

LEI MUNICIPAL No 635/2025, de 18 de novembro de 2025.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DE MANAíRA

- PB, A TRANSFERIR E UTILIZAR" O VEíCULO

QUE ATUALMENTE SE ENCONTRA DESIGNADO

NO GABINETE DO PREFEITO, PARA USO DA

SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO Oe

MANAíRA-PB, e dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTIruCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO

DA PARAíBA, no uso de suas atribuições tegais conferidas peto que

determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal Íaço saber que a Câmara
de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte tei.

Art. í o. Fica o Poder Executivo de Manaíra autorizado a transferir e utitizar o

veícuto I/FORD RANGER XL CD4 22C, anolmodelo 2018/20í9, PIÁCA

QSL2540, RENAVAM 011769Í4348, tipo caminhonete, que atual.mente se

encontra designada para o Gabinete do Prefeito Municipat, para doravante,
prestar serviços e ser utilizada peta Secretaria Municipat da Educação,

correndo por esta, as despesas de combustÍveis, com motoristas e peças.

Art. 20. O procedimento de transÍerência do veícuto identificado no art. 'lo,

se dará através Portaria do Poder Executivo, na forma da Legistação vigente,
Íicando o bem desaÍetado do Gabinete do PreÍeito.

Art. 30. A utilização do veícuto peta Secretaria Municipat de Educação, em
seus serviços, se dará por determinação do (a) titutar da referida pasta.
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Art.40. A despesa decorrente desta Lei correrá a conta da seguinte rubrica

da Secretaria Municipat de Educação, referente a transporte municipat,

conÍorme constante em orçamente vigente e nos próximos instrumentos

orçamentários.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubticação, revogando-se

disposiçÕes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucionat do município de Manaíra, Estado da
Paraíba, em 18 de novembro de2025,203 anos da lndependência do
Brasit e 63 a nos da ema a de Manaíra-PB.

4 u'/"-/_
ULINO SIMAO. MANOEL RG

- Prefeito Municipal -
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N"220101 de 10/10/01 - MANAIRA- l8 DE NOVEMBRO DE 2025 - Tiragcm dcsta Ed.:.10 Excmplares

a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ESTAOO OA PARÂIBA
uuNrciPro DE ANA|RA
PREFEITURÂ MUNICIPAL
GABINETE OO PREFEÍTO

Sito na Rua José Rosas, no 16/4, centro - CEP:58.99 )0O -
aNAiRA-PB.

CNPJ/MF 09.í/l8.í3Í/0001-95.

AUTORIZA O PODER
ExEcunvo DE r NÂIRA- PE,
A TRÁI{SFERIR E UTILIZAR, O
vElcuLo ouE ATUAL EIITE
SE ENCONTRÂ OESIGNAOO IIO
GAB|IIETE DO PREFETTO, PARA

USO OÂ SECRETÂRIA
uuNtctPAL DE EDUcaçÂo oE
ÍúANA|RA-PS, e dá outras
providencias.

o pREFEryo coNsrrucro aLoo uNrciproDE AilAiRÀ EsrADo
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuiçó€s logai3 conteridas pelo
quê dete.mina o aÍi. 38, da Lel Orgânica Í{unicipal, faço saber
quê a Cám.ra dê Vcícâdorc! do Uanrírr-PB, DECREÍA o cu
SANCIONO a !êguintê lsi.

AÍt. ío. Fica o Poder Executivo de Mãnaira âutonzado a transfeíiÍ e
utilizar o veiculo UFORD RÂNGER XL CD.f 22C, anormodelo 20íU
2019, PLACA QSL25itO, RÊNAVAi| 0lí769143!.8, tipo caminhonete,
que atualmentê ss encontrâ des(rnada peÍa o Gabinstê do Píef€ito
Municipâ1. pãra doíavantê. prestar servi(ps e se. util2ada pela SecÍetaú
Municipalda Educação, conendo poresta, âs despeses de combustíveis,
'nmotorislasepeças.

Art.2o. O procedimento de transÍeréncia do veiculo idenlificado no art.
1o. se dará através PoÍtana do Poder Executivo, na forma da legislaÉo
vrgente, ficando o bem desaíetado do Gabinete do PÍêbito.

AÊ. 30- A utilizaçáo do vêiculo pêla Socígtaria Municipal do EducaÉo,
em seus serviços, se da.á por deteÍminação do (a) titular da refeÍira
pasta.

Art. 40, A despesa decorrente desta Lei coírerá a conta da seguinle
rubrica da Secretaria Municipal de Educâçáo, referente a tÍansporte
municipal. coníorme constante em oÍçamente vige.te e nos prôximos
instrumentos orçâmentários.

AÉ.5" Esta Lei entra em vigor na dâta de suâ püblicação. revogando-
se disposiçóes em contrário.

Gabinotê do Profeito Constitucional do municlpio de Xanaira,
Estado da Pamlba, êm í8 de íovemb.o de 2025, 203 anos da
lndopendâncía do Bralil e 63 a nos dâ emancipagáo politic. de
Manaíra-PB.

lnstitui o Plano Plu.ianual do
trunicípio de XANA|RA-PA,
para o período de 2028 à 2029,
e dá outras providências.

O PREFEITO CO}ISTITUCIONÀL DO IUNIC|PIO DE ANAIRÂ-PB,
Estado da Paraiba, no uso das suas atÍibuições legais que lhe sáo
coníeridas pelo arl. 38, dâ Lei Orgânica Municipal, e em consonáncia
com a ConíituiÉo Federal Vigenle, encaminha para a discussão e
volaçáo do pÍesente (bsta Egrégia Cámara Municipal, o seguinte Proielos
de Lei

cÂPiTULo r

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO

AÍt lo - Esta Lei dispóe sobÍe o Plano PluÍianual do Municipio de
MANAíRA-P8-. paÍa o período de 2026 à 2029, êm cumpÍimenlo ao
disposlo no art. í65, §1'. da Constituiçáo Federal, e da LeiOroànicâ do
MunkÍpb.
AÉ ? - O Plano PluÍianual é iôstÍuínento de plancjamento govemamental
qrre e3tabelece, de forÍna satorizada, as dirctrizes, obietivos e metas
da Âdministraçâo Públi(ã Muniipalpara asdespesas de capitale outras
delas decorÍentes, além daquêlas relativas eos progremes de duÍaÉo
continuada, co.n o pÍopósito de viabilizar implemeíÍaçáo e a qestão des
políticas públicâs.
Pa.ág.afo únk - Para os eieitos desta Lêi, entende 9e poi:
| - Eixo: são esbras do PPA dividiias de acoÍdo com temas reunidos
por especialidades afns, assim organizâdos peÍa caracteúaí as áreas
de atuaçáo da gestiio públíca;

ll- Objetivo: os .esultâdos que se píetendem alcançaí com a
amplêmêntâção dG PÍog.amas;
lll - DiÍetriz: o conjunto de critêrios de aÉo e decisáo que devem
dischlinaÍ e oÍÉntar os diyeÍsos aspeclos envolvilos nos processos
dê plarEiameoto e gestào, yollada a:
a) SimplitcaÉo do Plano;
b) AÉo Fiscal Responsável:
c) Avalàçáo do Plânêiamento;
d) R6ultados Intelgêntes.
lV - Estratégiâ: a combinaÉo de um conjunlo de rêcuísos e meios. de
Íorína a alcançar o objetivo proposto;
V - Programa: conjunto aíticulado de ações visando à concretizaçào de
um otiêtivo comum, sendo mensurado por indiÇâdoÍes e desdobrando-
sê eír:
a) PÍograma Finalisticoi Íesullado em bens e/ou servaços oÍeítados
diÍetamênte á sociedade:
b) PmgraÍnâ d€ Gê6tão dê PolÍticâs Públicas: abrangê açõss dê gêstâo
governo relacionâdas à foÍmulação, cooÍdênagào, superv,sâo,
avaliaçáo e divulgaçáo de polÍticas públicas, e:
c) ProgÍama de Apoio Administrativo: engloba ações dê nâtureza
tipkamente adminislrativa.
Vl - lndicador: insúumênto de avaliaÉo dos Íêsultados do progíama,

PAGtNAoI

LEI ÍíUNICIPAL Nô 63t2025, dê l8 de novembro dê 2025.

Dr. ÍúANOEL vlRGULlt{O Sl ÂO
- P.eteito Xunicipal -

LEI IUiIICIPAL No 63612025, de 18 de novembro dê 2025.
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a
A§SESSORIA DE IMPREIiISA DO GOVERNO MUIiIICIPAL

Vll-Açáo: operaQões das quais resultam ben§ e 6eryiços que conconem
para atender aos objêüvos de um prograha, clâssifcando_se em:

a) Projelo: cofiiunto de opeÍações limitado nolempo, e do qual resulta um
produto;
b)Atividadê: conjunto de operaçóe6 que sê rêâlizam de modo conlínuo
permanente, da qual resultâ um prodúo; e

c) OpeÍação Espeoial: despesôs SJe náo contÍibúem paÍa a manutenÉo,
e)ean6ão ou aperÍeiçoamento da ação de govemo;

d) Paroerias: açóes executadâs corn inslituiçóes pÍivadaô e oúÍos enteô

da Fêderação, para dcance de objetivG comuhs.
Aí.3'-46 prioridade6 daAdminisüação PúUica Municipal, para o pêrÍodo

de 2026-2029. delalhadas no Aiexo desla Lei, estáo assim dstribuidas;

I - ás melas insoÍitas ro Plaho Municipal de Educação:
'- 

rs metas definidas no Plaho Municipal da PÍimeiia lnÍâhGia;

ií- as metas definidas no Plaho dê Govêmo Municipal, cohfo.meArrexo I

desta Lêi-

ParágraÍo único: todas as esÍeras setoriai6 estarão volladas,
prioritariamehle, pâra â pÍomoção, proteção e deíesâ dâs cÍianças e

adolescentes, qre úata de suâ Agenda Transveísd:
â) considera-se Aoenda Transversal um conjuÍío de polÍticas púHicâs

de diferentes área6, articulada6 para enírehtar probleha6 complcxos
que âÍetam crianças e addesceites no município.

I b) A Agenda Ttansvetsal terá como Íoco a promoção e a gaÍahtia dê

I drreitos de criahças e ádole6centes. em coníormidade coh o Eslafulo dâ

I criunçu 
" 

do Adolescentes e dernais normas aplicáveis.

lc) o município terá o pÍazo de '120 (cento e ünlê) dias. a corlrar dá

lpublicaçáo de6ta Lei, para elaboraÍ e divulgar oficialmentê a Agenda

I Transversal de qre bãta estâ Lei.

l lrt. f" - o Plano Plurianual é estn tuÍado por progralnas dos Poderês

I Legi6lalivo e Executivo, harmonizados com as áreas de resdlôdos e as

I orientações esratégicas de govemo.

CAPíÍULO II
DA GESTÃO DO PLÂNO PLURIANUAL

5"- A exclusão ou alteragão de progrâmas ôonstantes destâ Lei, e

a inclusáo de hovos progrômas sêráo pÍoposto6 pelo Poder Executivo,
por meio de Projeto de Lei de Reüsão Anual ou rnediante PÍojeto de Lêi

especifico de alteraçáo da Lei do Plano Plurianud.
Art. 6a A Lei dê Clirebizes Orçârnêntáriâ6 poderá plomover aí61e6
como a inclusão, alteÍaçáo ou exdusão de programas no Plaro Plurianud,
ao estabeleceÍ as pdoridades para o exêrcÍoio següinte, dêBde que em
consonância com as áreas de Íe6ultados apresentados nesta Lei,
mantendo estes âjustes nos exeacÍcios subsequentes.
Art. 7o - A inclusão, exclusão e aheraçáo de aç6es n6 prog.amas do
Plano Plurianual podeÍáo ocoÍter lambém por intermédio da Lei
Orçamentáriâ Anual e seus crédilos espêciais, apropiando-§e ao
respêctivo prog,rama âs modificaçôes consequênle6.
PaÍágrafo único. De acotdo corr o disposlo ho caput deste anigo, fica
PodeÍ Executivo autorizado a âdequar âs metas das ações oÍçamenláÍias
às âlterações de valor ou outras modiricaçóes eíetuadas na Lei
Orçamehtiária Ahual.

AÍ1. E" - Fica o Poder Executivo autoÍizado a dteraÍ o órgão e/ou unidade
orçahentária responsável por programas e açôes.

AÉ. g" - Os valoÍes consignados a cada açào no Plano PluíiaÍlual sáo

Íêferenciais e náo se cooslifuem em limites à pmgramação das despesas

expÍessas nas leis orçamenlátias e seus crédilos adicionais.

A.L ío - As codificações de progÍamas e açóes deste Plano serão

obseÍvadas nas Leis de DiÍêtÍizes OrçamentáÍia§, nâs Leis
orçamentáÍias Anuais ê sêus créditos adicionais, bêm como nas Leis

de Reüsáo do PPA.

Art. ,í - o Poder Execúivo, por intermédio da Sedetaria Municipal de

Finanças fica autúizado a:

| - incluiÍ, exduir ou alletar os inÍicadoÍes de pÍogramâs ê ÍegistraÍ
mênsuraçáo dê seus íespectivos indic6;
ll - altêrâ., induíÍ ou êxckir ptodutos, unidade de medida € rêspectivaÊ

metas das açóes do Plano PluÍianual.
CÂPITULO U

DO XOT{ITORÂ ENTO E AVAUAçÃO
Aí, ,2 - Os programas do Plano Phrianual setáo monitorados e

avaliados, mediante adoção de procêsso sistemático, integrado e

in6titucio.ralizado de análi6e das politi6a6 pública6, com objetivo de

apÍimoraÍ os programas e a qualidâde do gasto público.

§1' O pmcesso de monitoÍameÍrto e ãvaliâçáo dos pÍogramas do Plano

Pluriânual ÍefêÍido no caput 6eÍá coordenado pela Secretaria de

Finanças, que erpediÍá noÍmas e insüuções sobÍe o processo.

§2" Os o(gáos responsáveis pela execuçáo dos programa§, no àhbito
do6 Podêrê6 Executivo e Legíslativo, deveráo:

| - elaborar plano executiyo de monitoÍamento e avãliação dos
Íespêctivos pÍogÍirmas paÍa o período 2o2Ç2o29, a seÍ submetido à

âprêciaÉo da SecrêtaÍia de Finanças.
ll - obseÍvaÍ e (lJmpriÍ normas, inst uções e prazos relaüvos a regishos
das inÍoÍmações reÍerentes à erêcuçáo Íísi6a e financeira das
rêspectivas açõê6, na Íoama dele,minada pda Secrêtaria de Finãhças;

§3" A partir do segundo ano de ügência desta Lei, o Poder Executivo
ênviará à câmâra de Vereadores, até o 30 de abril de cada exercicio,
rêlãtó.io de avaliaçáo do Plano BuÍianual.

CÂPíTULO IV
ÍISP(XíçÔES GERÂIS

AÉ. 13 - As metâs e prioÍidade6 pôÍa o ExeÍcício de 2026, cohforme

eíabelecido no art. 30 dâ Lei no 63,U2025, de 25|OADO25, que dispõe

sobre as Diret izes Orçamentárias paÍa 2026 e suas alteraçóes
postêriores, sáo as definidas na forma do Anexo desta Lei.

ArL í,í - O Poder ExectrtÍvo dvulgaÍá no Portal da Trân6parência da

PÍeÍeifu ra de MANÀFIA+B:
I - esta Lêi, no plazo dê 30 (lfintá) dias, contados da dala de sua
publicaçãoi
ll- o relatóio anual de avaliaçáo do PPA2026 a 2029;

lll - o têxto âtuâlizâdo das lei6 dê rêü6ã0 do PPA2026 a 2029.

Art. l5o - Eslâ Lei entrâ êm vigor em 1o de jâneiro de 2026, Íevogadâs
às dispo6içóe6 em cohtáío.

Gábinete do PÍefeito Consütucionál do múhicipd de Manâíra, Estado dã

PaÍafua, eln 18 de hovembro de 2025,203 anos da lndepehdêhcia do

BÍasil e 63 anos da Emancipação Polttica do município de Manaíra-P8..

PÁGINA02

DR. TANOEL VIRGUUNO SIÍ{ÃO
Prerêíto Coo6tifu cional
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LEI ÍtlUN|C|PAL N' 63712025, Oe lE dê Novêmbro dê 2025.

ESNÍÚA A RECEIÍA E FIXA A DESPESA DO

MUNICIPIo DE MANAÍRÂ, PARÂ O

ExERcído DE 2026,

ê dá oütras provid.ncias.

o pREFEtro cot{sÍtruclo AL Do xuÍ{lciPlo DE

iraNAíRA, ESTADo oA PARAíBA, no uso de atribuigóes lêgais

confeÍidas pelo que deteímina o att 3E, da Lêi orgânica í{unicipal,

'aço 6abea que a Câmara deVeÍeadoÍês de Mânalra, Eslâdo da Pataíba,

oRETA e êu SANcloNo a seguinte Lei

Artigo í.'- Fica apÍovado o Oíçârnento PÍogíama do Muni

de MANA|RA-PB, para o êxêrcício Econômico-Finahcêiro dê 2026

discÍiminado pelos aneros inlegrantes destâ Lei, que esüma a

Gm Rl 77.693.70,a,00 (Sênta e Sêtê IiflóG5, S.isceitos ê

ê TÍês ilil e S.têccntos G Ou.tto R..ir), ê fita a DêÉpê64 em

valor.

AÉigo 2.' - A Receita Êê.á rêalizadâ mêdiânte a arrecad

de Tributos, Contribuiçõ€s, Transíerências e otrtras Rec€itâs

e de capitÊ|, na roÍma da Legislação em vigo. e dss especificâçó€s

Anêro l, de coído com a seguintê di&Íiminaçáo:

Arligo 3'- A Despesa seÍá Íealizada de modo a atender

aos eocaÍgos do Município, com a manutenção dos Serviço§ Públicos,

Transterências e Despesas dê Câpital, na6 e6pêcifcâçõe§ dos

Progrâma6, Proiatos e Atiüdades, dimensionada nos anetos e de

acordo com o seguinte de6dobÍamenlo:
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AÍtigo 4,'-A ReseÍva de contingência íca lixada no valoí

dê R§ 655.297,00 (Seiôceitos e Cinqucnta ê

cinco Mil e Duzêntos e Novênta e Sete Reai§), constituída

exc{usivamenle oom recuÍsos do oíçameÍto

fi6cal, destinado ao atêndimento dê pa66ivo6 conting€nlês e outoa

riscos e eventos fiscais.

§ 1'- Fica o Podêr Êxccutivo auloÍizado a ÍealocaÍ recuÍsos

oÍçamentáric ente unidadê6

orçâmentária6 e óigãos, utilizando como Íonte de ÍêcurÊo aÊ

disponitilidadeE carac'teÍüadas no

pâÍágÍafo ío, do Artigo 43, da Lei FedeÍal n" 1.32o, de 17 d. março

dê 196l-

os do AÍtigo 66, da Lei Federal no

4.320t61

Artigo 6.' - A execução da despesa é consignada a

exislêhcaa de reoursos fnanceiros sultciente§, cabendo ao

Poder Executrvo tomat as tnedidas neces§áÍias, párá aiustar o íuro
dos dispêndios aos dos ingÍess6.

Parágraío Único - Até 30 dias após a publicáção dos Orçameàtc'

nos tennos em que disPõe a lei dê

Direfizes Orçámentárias e o observâdo o dispo§to no aÍtigo 8o da lei

no í0í12000, o Poder Erecutivo

êstábdêcerá o Cronograma Uênsâl dê Desembolso (CMD) e as Metõ

Bime6trai6 de tuÍecadação (MB,\).

AÉigo 7.o - Para a execrição do Orçâmento de quê lrâta a

Lei, fica o Podêr Execulivo aúorizado a:

l. Abrir CÍéditos SuCemenlare§, medanle â ulilzação dos recuÍso§

adiante indicados, até o limite

corespondênte a 50,00 %, do total ds Oespê§a Firôda h6ta Lêi,

com a6 6eguintes finâlidade§:

â) Atender ih6ufciência nas dolaçócÊ oÍçamêntáÍia6, uülizando

como Íonte dê Íecul§oG , as

Page 2 oÍ 3

disponibilidadês caracterizadas ho párágrato 'l', do Artioo ,f3, da Lei

Federâl no 4,320, de 17 de maÍço

de '19 .

§'1" - Fica o Poder Etect livo aulorizado a reâlocer recursos

orçamentário§ enlre unidades

oÍçamehtáriã6 e órgáos. utilizando como Ionte de rêcurso ôs

disponibilidadês carácterizadas no

parágraÍo 1o, do Artigo,l3. da Lei Federal no,+,320, de l7 de março de

't964.

§ ? - O limitê fxado no lnciso l. deste Artigo, podêÍá ser aumentado

pd proposta do exêcúivo,

mêdante apror,/aÉo do Legislativo.

ll. Ap.ovar o Quâ&o de Oêtalhamênto da DeÊpêsa das Ehüdades da

Adminisf aÉo Dêscenf alizadas

paía o Exercício de 2026, podendo akir CÍéditos Suplementares atê

o liÍhite pÍeüslo no lnciso l, deste

AÍtigo.

A.ligo a.' - A6 âlteraçôe6 6on6tantes de6ta Lei

Orçámentáía ,!ráo pârte inleoÍaàte do PPA e LDO.

A.tigo 9 '- Esta Lei vigoÍ na data de sua publicação, coln

inlcio de sua vioência a paÍtiÍ da data de 1'de janeiío de 2025,

durehte o êxercício fnahcêiÍo de 2026, Íicando levogâdâs a6

disposiçóes em contrário.

Gabinetê do Prêreito Coritituciolal do lrllrnicipío de ânâíra,

Eslado da P.Íaíba, em lE dê noYembro dê m25, 203 âÍos da

lndepêndêncie do Brâsil e 63 a nos da emarciP.ção política
dê Manáírâ+g.

Dr. tIANOEL \rlRGULll{O $BÀO
- Pr.fêilo Conslitucional -

MUNICIPAL n' 638/2025, dê 1E de novembro de 2025

Di3pôê sobl" as Eodi6caçóês da Lei
dê DirctÍizes orçâm.nláries do
XuníGÍpio dê I{ANAIRA-PB, parâ o

ErêÍcicio de 2026, e dá outra6
proüdênôiâ6.

O PREFETO COi'STITUCIONAL DO IUNICíPIO DE iIANAíRA,
ESTAIX) D^ PARÂIBA, no uso de suas aúibuiçóes legâis conferidas
pdo que detêrmiha o all. 36, da Lei Olgânica Municipal, c/c o § 2', do
artigo í65 da Constituição Fedêral e consohànciá com a Lei
complemenlar n' í0í, de 0.1de Maio de 2000 (Lêi Rêspohsabilidade
Fiscal) e a Lei n",1,320, de 17 de Março de 196,í, íaço sabeÍ que a
câmara de vereado.es dê Manaíra, Eslado da Paraíba. DEcRETA e

eu SAllClOllO a seguinlê Lei.

Anigo t.'- Ficâ o PodeÍ Erecuüvo autoizado a rnodficâr ô Lei de
Diretrizes orçamentáÍiôs relativo ao exercício de 2026. cujo
procedamento administralivo, não acarretam aumento de despesa no

LeiN"220/01de l0 I0i0l -MANAIRA- l8DI NOVtrl\íBRO DE l0l5 - Trrarem desta I-.d .10 Exernplar es
I
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AíEo 5.'- o Pod.r Execúivo medante Deotelo, p.omovetá

a disoidana execução e distibuição das

dotaçóes consignadas a cada Órgão no interesse da Administração,

podêrá desighar órgáos Cenrais para

movimenlar dotações abibúídas as Unidades oÍçamehtádâs nos
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERNO MUNIGIPAL

compehsaçáo de recsrsos (C.iaçáo, anuláção e âlteração), com
períêita adequâção com a Lei de Dirêtriz.s OÍçamentárias e
compatibilidadê com o PPAe a LOÀ

Gabiretê do P.eÍeilo Conrtitucion.l do muricípao dê ll.n.ír.,
Esl.do da Paraíba, êm íE de hovêmbro dê 2025, 203 anos de
lndêpêidênciâ do gra3il ê 63 â nos da emancipação polÍticâ de
ilrnaíra-PB-

Dr, MANOEL VIRGULINO SIMÁO
- Prêíêito Muhicipel -

Lei N" 220101 de lO,il0l0l - MANAIRA - l8 DE NOVEMBRO DE 2025 - Tiragem desta Ed,. 40 Exemplares

Artigo 2. " - Às modifôaçóes Nêcessárias do6 Programâs e Açôes
Govemamentais constam no relalóÍio anetâdo e e6te Projeto de Lei.

a

PÁGINA O5
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ArL 30, A dilzação do veÍcdo pda Secíêbria MBiciral de
Educação, em seus sêrviçoG, se dará poÍ delerminação do (a) tituaar da
referida pasta.

Art- 5' Êsta Lei entra em vigor nâ data de $a publicaÉo,
revogando-sê di§po§ições em conúáÍio.

DE MANAIRA

lostitui o Plano
Plurianual do
ilunicípio dê
MANAíRA-PB, paTa o
período dê 2026 à

2029, e dá outrâs
provideíciâs,

O PREFETTO CONSTIÍUCIONAL DO I/IUNICÍPIO OE

Â Â,RA+B, Estado da Paralba, no uso das suas atíibuiçies legais

qre tle são confeÍidas peh aú 38, da Lei OÍgánica Muokipâl, e em

coílsonâncb oom a CoÍrsü.dtFo Fedeíd Vigente, encaminha Para a

úsclrssâo e votaÉo do pÍesêÍlte dêsla Egrégia Cámara Municipal, o

seguiúe Proiêtos de Lei.

CÀPíTULO I

DA ESTRUTURÂ E ORGANZAçÃO

Ârt. í' - Esta Lei dispõe sobÍe o Plano PlutÍanual do MunicÍpio

de MANAIFTA+B, para o peÍÍodo de 2026 à 2029, em drmprimento ao

dsposto no art. í65, §1', da CoÍldit[:çáo Fedetal, e da Lei OÍgânica do

MunicÍpio.
ÂÉ 20 - O Plano PluÍianual é i.lstrumento de planejamento

govemamental que estabelece, de foÍma setorizadâ, as dÚetrizes,

objêlirc e meas da Admhi*ação Púbtca Municipal para as despêsas

de capital e oulras defras decorrênlês, além daquelas relativas aos
progÍamas dê duração continuada, com o propósito de viabilizar
implemeritaÉo e a gestão das polfricas púbücas.

PaÍáiJÍafo únbo- Para os eÍátos de$a Lei, eriende sê por:

I - Eixo: são êsteras do PPA (§viddas de acordo com temas reunidos
poí e§peciaÍdadês aÊts, assiro oagarÍzadc para caíaderizar as áreas

de atuação da gesdto BtHi€;
ll Obietivo: os rêsultados que se prelendem alcançar com a

ünplementação dos Pro$amas;
lll - Oiretriz: o coniunto de cíitéÍíos de aÉo ê decisâo que devêm
dbcidinar e oÍientar os diveasos aspectos envoMdos nos píocessos

de phnejamefito ê g€sáo, voltada a:
a) SimplfiêaÉo do Plano;

b) Ação Fiscal Respoosável;
c) A\raliação do Planeiamerúo;
d) Rêsultados lÍrtêligeÍúe§.

IV - Estratégia: a combhação de um clnjunto de recursos e meios, de

ÍoÍma a alcançar o objelí/o pÍoposto:
V - Progmma: coÍilhlo articdâdo de açôes visândo à concretização
de um obietivo comum, sendo mensurado por indicadoíes e

desdobrôndo-sê em:
a) Paograma Finalístico: ae§rltiâdo êm bêns e/ou seÍviços ofertados
dietamede à socbdadê;
b) PÍograma de GêsÊão dê Polititas Púàlicas: abrange ações de gesüto
govêíno Íelacionadas à foíÍEulação, cooÍdenação, supervisão.
avalbÉo e dlt.igação dê polfticas Flblcas, e:
c) Programa de Apoio AdrniÍrstÍalivo: engloba ações de nalureza
lbicameÍtê adminÁstralíva.

aa oaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaai,

Aí.20. O píocedimento de transfêrênciâ do veiculo
do no aú ío, sê dará abavés Po.taria do PodeÍ Execúrvo, na

íorma da legislaÉo vigeúe, ficando o bem desaêbdo do Gabinete ô
Prefeito.

tPlo a

a
a

a

DOa

ESTADO DAPARAIBA
PREFEITURA MLTNICIPAL

ESTADO DA PARAIBA
ÍíUNICÍP|O DE *IANÂ|RA
PREFEÍTURÂ MUNICIPÂL
OAAü{EIE DO PREFEITO

Sito na Rua Jo3é Rosas, Íf í5,1, cento - CEP:58.999rq, -
ÍIIANAíRA-PB.

cNPJ/MF m.í {a. í 3í Í}00í -95.

AUTORZA O PODER EXECUTIVO OÉ

I|AI{A|RA - PB, A TRANSFERIR E

UTILIZÂR, O VEíCULO AUE
ATUAL5ENTE SE ENCONTRA
DESIGNADO NO GABII{ETE DO
PREFEITO, PARÂ IXiO DA SECRETARI,A

[IUNICIPÂL DE EDUCAçÂO DE
Â ÂiRÂ+B, e dá outas pÍovidençias.

O PREFBTO CONSTITTrcI(,i{ÂIDO UMCíP|O DÉ TANÂÍRÀ
ESÍADO OA PARAIBA, no uso dê suas atrabuígôês leg.ig
conÍêridâs pelo quê dêtermina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço 3abeí qüê a Câmara de VereãdoÍes de llanáÍt'a-
PB, DÉCRÉTA e êu SANCIONO a seguinte lêi,

AÉ. í', Fioa o PodeÍ Execulivo de Mâhaíra âútorizado a
bansfeíiÍ e utilizaÍ o vefdlo UFORD RÁNGER XL CÍN ZaC, {lô/inodeb
201a12O19, PLACA OSL2540, REÍ{ÂVAÍI Oíí769r43,iE, tipo
caminhonete, que afualmerÍe se encontsa designada para o Gabinete do

Prefeito Municipal, paÍa doÍawnte, prestar seÍviços e seí udi?ada pela

Secretaria Municipal da Educaçâo, co{Íerdo por esb, as despesas de

combustíveis, com moloÍi{as e peças-

Aú 40. A des?6a dec!ÍÍente desta Lei coneÉ a c-onta da

seguinte rubrica da Sêcrêtaíia Municipal de Educaçâo, reÍeÍente a
transporte municipal, conÍorme @nSante em oaçameÍte úgente e nos
prôxihos instrumentos orçamentários.

Gâbioete do Prêfêito Constitücional do mu,ricípio dê Xanaíiâ,
Estado da Parâíba, em íE dê oovêmbro dê ã125, ãXt aÍo3 da
lndepondê.cia do Brasil ê 63 a nos da êmaicipação polítka de
Ítla nâ írâ-PB.

Dr. MANOEL VlRGuLlNo SllíÃo
- Prefeito Ít unicipâl -

Lei N" 210 0l de I0 l[i L]l -IVíANAIRA-0I DE DEZEMBRO DE l0l5-TiragemdestaEd -10 Eremplares
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LEI MUNICIPAL No 635/2025, de 18 dê novernbÍo dê 2125.

LEt llUNlClPÀL N' 636/ã,25, de í8 de novenbro de z!25.
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Vl - lndicador: ínstumeÍllo dê avaliaÉo dos resítâdos do pÍograma;
Vll - Ação: operações das quais resultam bens e serviços que
concoÍem para atendeÍ aos objetivcs de trln progÍama, dassificardo-
sê em:

a) Projeto: coniunto dê opeÍaçô6 gÍrútado no tempo, e do qlal.e6dta
um prodúo:
b) Aüvidade: conjunto de opêrâções que se realizam de modo coitínuo
permaneÍde, da qual resulta um pÍoduto; e

c) OpeÍação Especial: despêsas quê não contribuem parâ a
manúenção, expanság ou aperteiçoâmeÍdo da aÉo de governo;
d) ParcêÍias: açôes executadas com instituiçõês privadas e ouüos
entes da FederaÉo, pâra âlcaDce de objelivos comwrs.

ArL 3ô - As pÍioridades da Administra!ão Pública Mtrlicipal,
oaÍa o perÍodo & 2O&2@, dêlahadas no ADexo desta Lej, estâo
assim distribuídas:

I - as metas iõsôíttas no Phno Mrmiciral dê EúrcaÉo;

aaaaaaa aaaaaa aao aaaa a a a t a a a.Q!..

ParágraÍo fuico. De acordo com o dspo6to oo cap{í deste aítigo, fca
Podeí Executivo aútoíizado a adequar as metas das açôes
oÍçamentáíbs às alterações de valor ou ouüas modifcações efetuadas
na Loi &çamentáÍia Arual.

AÉ 6e - Fi.â o Poder Exedtrivo aúorizado a alteraÍ o óÍgâo
e/ou unidade orçamentária ÍesporÉável por píogramas e ações.

ArL 9' - Os valores ôonsignâdos a cada ação no Plano
Plurianual são Íeferenciais e não se constituêm êm limites à

píogramâçâo das de§p6ás e)qríessas nas leb orçamerÍtárias e seus

cÍêditos adícionais.
ArL 10 - Âs codifcaçôes de progÍâmas e açôes deste Plano

sêrão obsêrvadas nas Leis de Oiretrizes OrçamentáÍias, nas Leis
Orçamentáias Anuais e seus cÍédito6 adicionds, bem como nas LeÉ
dê Rêvi6áo do PPA-

ArL 11 - O Poder EredJtivo, por inteÍmédio da SecÍetaria
Mu.icipal de Fhança6 fica aütoíizado a:

I - inclúr, excluir ou alleraÍ 6 indcadores de pÍogramas ê regisraÍ
meÍrsuraÉo de seu§ respêctivo§ indice§:

ll - alteraÍ, hctuir C{r exduir produtos, tÍ dade de medida e respectivas

mebs dô aç6cs do Píano Prllíianual.

cÂPfÍuLo nl

Do tloNÍToRAIlEttÍTO E AvÂLlAçÃo
Art 12 - Os programas do Ptano PltÍiâÍxrál serão monitorados

e avalaados, mediaÍlte ado!ão de processo sistemáüc!, integrado e

instihrcionalizado de análise das políticas públicas, com objetivo de

aprimoÍar os programas e a qualidade do gaúo público.

§Í" O pÍocesso de monitoíamento e i.valação dos píogramas do Plano

Plurianual ÍeÍeÍido no capút sêaá coordenado pela SecÍetaria de

Fnanças, que €xpedÍá rcrmas e iÍúrrçóes sobre o procêsso.

§2' Os óígáos respoÍEáveÉ pela execuÉo dos programas, no âmbito

dos Poderes EreqÍivo e Legislalivo, deveÍão:
| - elaboÍaÍ plano execútivo dê monitoaamênto e avaliaçáo dos
respec-tiúo6 progrâmas para o pêríodo 20 -2029, a ser submetido à

afecàção da SecÍetaÍiir de Fimnças;
ll - obseíyar e cumpík nonms, iúuções e prazos Íelatiyos a regbboG
das infoÍmaçõês ÍefeÍêntes à execuçáo fisica e Íinanceira das
respeclivas açõ€s, na foÍma determhada pela SecÍelaria de Finançasl

§3" A padf do segedo ano de vigêncà de6à Lei, o Poder Erec{rtivo
enüará à Cámara de Vereadores, até o 30 de abril de cada êxêÍcÍciô,
rêbtórb de ayaliação do Pla.lo PluÍianual.

CAPíTULO TV

Í,ISPO§çÕES GÉRÂIS
Àt. 13 - As mêtas e pri{iladea pa.a o ExeÍcído de 2026,

corúorme e§abelêcllo no arL 30 da Lei n 634,12025, de 25l$Bl2g25,
que dispõe sobre as Direkizes Orçamentárias para 2026 e suas
atterações posteÍiores, são as defnidas na forma do Anexo desta Lei.

AÍt. '1,+ - O Poder Executivo diyulgará no Portal da
Transparência dâ Prefeibra de MA|.|A'RA-PB:
| - esta Lei, oo pr.vo de 30 (úinta) dias, cohtados da data de sua
publicação;
ll - o rêlatóÍio anüaÍ de a$ta6o do PPA2§26 a 2029;
lll - o teÉo atualizado das Hs de revisão do PPA 2026 a 2029.

Att í5o - ESa Lei enba em vigor em 1ô de janeko de 2026,
Íevogadas âs disposições em contário.

a

Il- as metas dêturidas no plano Municipal da PrimeiÍa

InÍânciâ;

lll- as metas defrridas no Plaa|o de Govemo MuÍticípal,

conforme Anexo I de6ia Lei.

PaÉ$alo único: todas as esferas setoÍiais estarão voltâdas,
pÍoritariamêr{e, psaa a promoÉo, proteçáo e defê6a das crianças e
adolescentes, qJe tata de sua AgeÍda TransirêÍsâl:

a) Coosidera-§e Àgeoda ÍransyêÍsal um cürÍnto dê políticáô púHii:õ
de diÍerentes áÍea§, arti.ulâdas para eníieÍdar probbmâs complexos
que aletam crianças e adolGce[tes no múiicípio.
b) A Agenda Transversal terá como foco a promoÉo e a garaÍnia &
diÍêitos de crianças ê adolesêentes, êm cooÍoÍmidade com o E#üto
da Criança e do Adoksceú6 e demab no.mas aplcáyeÍs.
c) O município terá o prazo de 120 (cerfio ê vhtê) diâs, a contaÍ da
publicaçâo desta Lei, para elaborar e diwlgaÍ ofcialmêntê a Agenda
Íranslrersal de que hata esta Lei.
Art. 4' - O Plano BuÍianuâl é estruturado poí píogramas dos Podê.es
Legislativo e Executivo, harmonizados com as áreas de Íesullados ê
as orientações estsatêgicas de govemo.

CAPíTULO II
OA GESTÂO DO PLÂNO PLURANUAL

Ârt. 5'- A exc-lusão ou alleraÉo de progÍamas coítstânt6
desta Lei, ê a inclusão de novos pÍogramas serão propostos pêlo
Poder Executivo, por meio de Proieto de Lei de Revisâo Anual or,
mediante Projeto de Lei eêpêcÍfico dê afrêraÉo da Lei ó PlaIlo PtÍirnd.

A.t 6'- A Lei de Direbize6 OÍçamentáÍias podeíá promoye.
ajustes como a indusáo, albração ou exdllsão de programas no Pbno
Plurianual, ao estabelecer as prioridades paÉ o exeÍcÍcio seguirúe,
desde que em consonânch com a6 áreaa de re§rlDados apreseÍtados
nesta Lei, manlendo esles ajustes nos exe,cÍcios sr.lbsequenles.

AÉ. 70 - A inclusão, exclusâo e alte.aÉo de agôes nos
programas do Plano PhrÍianual pod€.ão ocoíÍer também por inteJmédb
da Lei OrçamentáÍia Arüral ê sar.§ crédtos espêciaê, ap(@riendo-€ê
ao respecüvo pÍograma as modificaçóes consequentes,

PÁGINA02

Lei N"ll0 ()l dc l0 1ú úl -\IANA[RA-Ul Dtr. DEZL-NÍBRODl: l,l5 - Ed,:
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ESTADo oepanaÍea
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Gabinete do Prefêito Corstitucional do municbal dê ManaÍra, Êstado da
Paraiba, em 18 de novembro de 2025.203 anos da lndependência do
Brasile 63 anos da Emancipação PoÍÍtica do municipio de Manaíra-pB..

Âíigo 30 - A Despe§a seÉ realizada de modo a atender
aos encaÍgG do Municipio, cÍm a marxjtenÉo dos Serviços púbÍcos,

Transferências e Despesas de Capibl, nas especificaçôes dos
ProgÍamas, PÍojetos eDR. TANoEL VIRGULINo sI Ão

Prefeito Consrtucional
i-oEsPEs§ ulfr§Í#cm0Ímr

BrEfim ürBÍl,t ,t$
31.mm,m {.$

6.m.fl) 0.0r

ff.u,8 n,{3

s.${riü 4n
r5.§1S.0 19.81

afi i.m

m.55tm 0$

LEI MUNICIPAI- No 63712s,25, eR 18 dê novembÍô de 2025. ,ts&tafjn€côsm§
.rJf,6E 8ânSH0trü
flJNN ffiYI9S CMRBÍ]E§

STI AARECEÍTAE FTXÂA
oEsPEsA DouuMcíPlo DE

f,AHAIRÀ PARÁ o ãERc{cb
DE 2026, e dá ootÍG
pÍovidências,

D§e§Eclf,fi!
ÍllBrErG
,aiEsES AW{AÀS

moM
àç 1d3

o PREFEtTo coNsrÍTuctoilAl Do MUNrcÍpto DE
MANÁíRA, ESTADO DÂ pARÁlBA, no uso de atibuiçôes bgab
conferidas pelo que detê.mina o art 3E, da t-êi Org!tu-â llr[licipat,
Íaço saber que a CâmaÍa de Vereadoíes & Manaíra, Estado dâ
Paraíba, OECRETA e eu SANCIONO a seguhte Lêi:

E$E§A Pm {rifrlE

Artigo í.o - Fica aprovado o Orçamento programa do
Municipio de MANÁIRÂ-PB, paÍa o exercício Econômico-Êirancêio dê
2026, discriminado pelrs anexos ir egtrant€§ desta Lêi, Sle esti ttá â
Rêceita êm R$ 77.893.70.í,00 (Sêrêíte ê Sêtê iríhôes,
Sêisc.êntos e l{ovênta e Írês Hil e Sêtecetltos ê euatÍo Reâis),
e Fixa a Despesa em igual valoÍ.
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AÍtigo 2.o - A Recêita 9€,]á .e,atu,lda mediâíte áÍrêcadação
de Tributos, CoÍrhibúções, ÍraÍr*e.ências ê Oubas Receitas
CorÍentes e de Capital, Ea ÍoÍma da LêgÀslação êm vigor e das
espêcificações do Anexo l, de CcÁcoído com a seguhte
discriminaçâo:
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Aíigo ,lo - A Reserva de Coothgência fica fuada no yalor

de R$ 655.297,@ (Sieiscentos e Cinqreda ê Cinco Mil e Duzeotos e

Novenb e Sete Reab), coÍEüfuida exdusivamente com Íecursos do

orçamerúo fiscal, deslinado ao atendimeÍúo de passivc coÍrtiflgeotes

ê oúlÍos riscos ê êvêntos 6scaiB.

AÉigo 5.' - O Poder Ereqrtivo mêdànte OecÍetop.omoverii

a disciplina exêcução e dstbuição das dotaçôes coíÉigmdas a
cada Ôígão oo intêíesse da Âdmhisfraçâo, podê{á dêsigna. Ôígáos

Cêntrâis piara movimentâr dotaçôes affiuidas as Unidad€6

Orçamentárias nos termoG do AÍtigo 66, & Lei FedeÍal no 4.320/64.

AÍligo 6.o - A êxecüção da despêsa é cdtsbnada a

existência de aecursos finanaêkos sufciettes, cabeÍldo ao

PodeÍ Erê€ulivo tomaa as mêddas nêcessâias, paÍa

aJustaí o fluxo do§ dispêndo§ aos dos ingÍêssos.

ParágraÍo Único - Até 30 da6 apó6 a publicaÉo do6 OrFmênto§,

nos lermos em que @ôe a lei de OireEizes OrçamentáÍias e o

observado o disposio no artEo Eo da lei ÍP 101f2000, o Podeí

Exêcutivo esiaHecêrá o C.onograma Meítsd de OeserÍüobo (CllD)
e a$ Metas Bime€t-ab de Ânecadação (MBA).

Artigo 7.ô - Pora a êxêcuçáo do Orçamefito de qúê tsata a

Lei. fica o Podeí Execríivo autorÍzado a:

L Abrjr Créditos Suplementar6, medaÍ*e a utiFza@o dos reanrse

adiante indicados, até o limite conespooderte a 50,00 %, do total

da Despesa Füada rêda Lei, com as 6egrintes ftlafidadês:

a) Atendêr iEJficíàrcia nás dotaç5es orçâmentáíô, ulilzaodo

ôomo tonte de rêaüÍaos , as Page 2 oÍ 3

disponibilidade6 Éra.,âíiEádas no parágraÍô 'lo, do Ârt{ro 43, da Lei

Federa, n'4,320, de 17 dê março dê 1964.

§ lo - Fíca o PodeÍ Executivo autoaizâdo a Íeabcâa rêcursG

orçamentários ente unk adês oÍçamêntáÍbs ê óÍgãos, uülizaÍdo

como lorde de rêcürso as disporúbftdades caractêÍizadas no

paÍàüaÍo 1o, do Artigo 43, da Lei Fedeíal no ,í.320, dê í7 de março

de 1954.

§ 20 - O limite ftado no lncbo l, destê Arligo, podêÍá seí aumeírtado

por pÍoposta do êxeculivo, medâÍúê ap.o/ação do Le{islaiivo.

ll. ApÍovar o Ouadro de Detalhamedo da De+êsa das Eítidades da

AdminlsüaÉo Dêsceíúallzadas paÍa o ErêrcÍcio dê 2026, podeíô
abÍi C.éditos SuplemêotaÍês até o [mitê píêviúo no lrlcbo I, desb
Artigo.

AíÍp 8.o - As atêrâçõês constad€s d€§ta Lêi

OÍçamentáÍia faÍáo paÍte inbgÍante do PPA e LDO.

Artigo 9 o - Esia Lêi ügor na data de §'Ia prólicação, com
inÍcio de s{ra vigêocia a parth da data dê 1o de ia.têio de 2025,

duranle o exercício finâncêiro dê 2026, ficando revogadas as

dispodç6ês êm contrádo.

Gabinêtê do Prêfêito CongútucicÍld do munhípi,o de Manaka. Estado

da Paraha, em em í8 dê novêmbío de 2(,25, 2O3 anc dê

lndepêndência do Brasil ê 63 an6 de Emancipaçáo PolÍtba do

municÍpio de ManaÍra-PB.

LEI MUNICIPAL n' 63E/2025, de 18 dê novembro de 2025

DÍ. ÂNoEL vlRcuLlNo slt Ão
- Prelbito CoGlibEeroal -

oÍ.txAt{oEl VIRGuuNo slfl Ão
- P.eÍeito Cofistithrciona l -

Dispõê sobre as
modmcaçÕês da Lêi dê
Diretrizes
orçâmenúrias do
Írlunicípio de ÍtlÂNAIRÂ-
PB, para o Exercício de
2026, e dá outras
providências.

O PREFEITO COÍ{SITruCENAL OO MUNICÍPIO DE
MA ÂIRÂ, ESTADO DA PAÍiAíBA, no uso de suas
aaibuiçóes legâis confuídas pelo quê deteÍmina o art.
38, da Lei Otsãnica Municipal, c/c o § 2", do artigo 165
da CoÍrstibiçâo Federal e corsonância com a Lei
ComplementaÍ n' 101, de 04 de Maio de 2000 (Lei
Responsabíidade Frscâl) e a Lei n" 4.320. de 17 de
Ma.ço de 1964, faço sabêr que a câmara de
VêÍeadoíes de Maoôi.a, Ê#do da Paíaíba, DECRETA
e êu SANCIONO a seglinte Lei.

A.tigo 1." - Fica o PodeÍ Éxecuüvo autorízâdo a
rnodficaí a Lêi dê OiÍeúízes O.çamer árias relaiivo ao
êxêrclaío de 2026, crrjo procedimênto administtativo,
não acaíÍ€Íiam aumento de despesa no orçamento dos
exeÍcicios vindouÍos por reprêsêntar mera
compensaçâô de recursos (Criação, anulação e
alteração), com peíeita adequação com a Lei de
DiÍêüizes OrçamêntáÍias ê compa&ilidade com o PPA
eaLOA

AÉago 2- " - As modificações Necêssárias dos
ProgÍamas e Açôe6 Govemamentais constam no
rehtó.b anexado a este Projeto de Lei.

Aíilto 3'- Esta Lei enba em ügo{ rÉ data de
publicação,Íevogâdas as disposiçóes
cônlÍáÍio

sua
em

GatÍnete do Preêito Conslitucional do mun icípÍo de Manaíra,
Estado da Paraíba. em '18 de novembío de 2025,203 anos de
lndep€ndência do 8.asil e 63 anos da lndependencia do Brasil.

I'irau.-m dcsta Ed J0 Erenr la res
,I,

'Rêpublicâdo por incoÍ.sção
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